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ATO DE SANçÃO No7nA24

Ref.: Ofício CMA no 6512A24

Projeto de Lei no 00612024

Amajari/RR, 18 de junho de 2A24.

Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal de Amajari, Kleudison
Wanderley, em atenção ao Ofício CMA no 06512024, que encaminha o Projeto de Lei no

AA612024, que
execucão da lei orcamentária para o exercício financeiro do ano 2025. e dá outras
providências".

CONSIDERANDO a votação e aprovação pela Câmara
Municipal do Projeto de Lei no 006/2024, no dia 12 de
junho de 2024;

CONSIDERANDO a tempestividade para Sanção de
projeto do referido Projeto de Lei com base no artigo 64,
lV da Lei Orgânica Municipal, no que concerne a aludida
p ro posi ção legi sl ativa ;

RESOLVE:

Art. ío. Sancionar a Lei n" 261|,2A24, que trata acerca do Projeto de Lei no

00612024, cujo conteúdo faz parte integrante do presente ato sancionador.
Art. 20. Publique-se e registre-se.

NUBIA COSTA

LIMA:38264790259

Assinado de forma digital por
NUBIA COSTA

LIMA:38264790259
Dãdos: 2024,06.1 8 1 3:'l 8:03
-04'00'

Núbia Lima
Prefeita de Amajari
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"Dispõe sobre as dir
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Lei No26L/2O24

Dispôe sobre as diretrizes
orçamentárias para elaboração e

execução da l.ei orçamentária
para o exercício financeiro do

ano 2025, e dá outras
providências.

A PREE:ErTA Mt NTCIPÀI DE À!{AirARr/RR, lrÚgra COSTA

LI!íA, usando das at,ribuições que the são conferidas por

1ei, torna púb1ico que a Câmara de Vereadores aprovou e el-e

sanciona e Promulga a seguinte:
TEI

capÍrur,o r
DrsPos rÇõgs pREÍ.rMrNAREs

Art.1o Ficam estabelecidas as diretrizes para o

orçamento municipal para o exercicio financeiro de 2025,

compreendendo:

I- As OrientaÇões gerais de elaboração e execução;

II As prioridades e metas operacionais
Municipais;
III As met.as de resultado fiscal, êrr consonância

com uma trajetória sustentável- para a divida munici-pa1,'
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fV As alterações na legislação tributária
municipaJ-;

V - As disposições relati-vas à despesa com pessoal;
VI As Despesas de Capital para o exercic j-o

financelro de 2A25;

VIf 0 Equilibrio entre receitas e despesas,'

VIfI O Critério e forma de limitação de empenho a

ser efetivada;
fX Estrutura e orqanizaçáo dos orçamentos;

X As disposições do regime da gestão fiscal
responsáve1;

XI - As disposições relativas aos fundos

munici-pais,' XIf Outras determinaÇões de gestão

financeira.

Parágrafo único. Integrram a presente Lei os anexos

de metas e de rlscos fiscais, bem como o de prioridades
operacionais, além de outros demonstrativos exigidos pelo

direito financeiro.

cepÍtur,o rr
DAS DTRETRTZES PARA A EIÀBORAçÀO E EXECUÇÃO DO ORÇAUENTO

Seção I
Das Diretrizes Gerais

Art. 20 A elaboraÇão da proposta orçamentária
abrangerá os Poderes Legislativo, Executivo, seus fundos e
entidades da administraÇão direta, observando-se os

seguintes objetivos:
Palácio João Rodrigues de Matos
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I- Combater a pobreza, promover a cidadania e a
inclusão social;

II - Buscar maior eficiência arrecadatória;
III MunicipalLzar todo o ensino fundamental, da

primeira à quart.a série;
IV Promover o desenvolvimento econômi-co do

Municipio;
V - Reestruturar os serviços administrativos,'
VI - Prestar assistência à criança e ao

adolescente; VfI - Melhorar a lnfraestrutura urbana

e Rural;
VIII Oferecer assistêncj-a médica, odontológica e

ambulatoria1 à população carente.
IX Apoiar estudantes carentes na realização do

ensino médio e superior;

Art. 30 O Projeto de Lei OrÇamentária Anual (PLOA)

será elaborado conforme as diret.rizes fixadas nesta Lei e

as e as normas da Constituição, Lei Orgânica do Município,
e da Lei Federal no 4.320, de 7964 e da Lei de

Responsabitidade Fiscal no L01,/200.

S 1o A Lei Orçamentária anuaf compreenderá:

I
II

§ 20 Os Orçamentos Eiscal e da seguridade social
discriminarão a receita em anexo próprio, conforme o Anexo

T, da Portaria Intermj-nisterial no L63, de 2001.

Palácio João Rodrigues de Matos
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§ 3o Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
discrlminarão o gasto no minimo até o elemento de despesa,

a modo do artigo 15 da Lei Federal no 4.320 | de 1964.

§ 4o Caso o projeto de 1ei orçamentária seja
el-aborado por sistema de processamento de dados, deverá o

Poder Executivo disponibilizar acesso aos vereadores e

técnicos da Câmara Municipal, para as pertinentes funções

leqislativas, caso utilize o mesmo sistema.

Seção

Das Diretrizes
II
Especif5-cas

Art.
financelro de

4o A proposta orçamentária para o exercicio
2025, obedecerá às seguintes disposições:

I - Cada proqrama identificará as aÇões necessárias
para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades,
projetos e operações especiais, nisso especificados valores
e metas fisicas;

If Desde que tenham o mesmo objetivo operacional,
as Atlvidades apresentarão igual código, independentemente

da unidade orçamentária a que se vinculem,'

III - A alocaÇão dos recursos será efetuada de modo

a possibilitar o controle de custos e a avaliaÇão dos

resultados proqramáticos ;

rV Na estimativa da receita será considerada a
atual tendência arrecadatóriar âs modificaÇões na

legisl-ação tríbutária, bem como a perspectiva de evolução

do PIB e da inflação no biênio 2024/2025;
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VI As receitas e despesas serão orçadas a preÇos

de julho de 2024.

VIf - Novos projetos contarão com dotação apenas se

supridos os que se encontram em andamento, e somente se

at.endidas as despesas de conservação do patrimônio público;

Parágrafo único. Os projetos a serem incluidos na

lei orçamentária anual poderão conter previsão de execução

por etapas, devidamente definidas nos respectivos
cronoqramas fisico-financeiros .

Àrt. 5o As unidades orçamentárias da Administração

direta e Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal- de

Assistência Social e Eundo Municipal da Educação e demais

da Administração dj-reta encaminharão ao Departamento de

Contabilidade e OrÇamento da Prefeitura Municipal (ou órgão

equival-ente) suas propostas parciais até 30 de iunho de

2024l para serem inserida no Projeto da LOA para 2025.

Art. 6o A Câmara Municipal encaminhará à Prefei-tura
sua proposta orÇamentâría até 29 de julho de 2024, para

serem inserida no Projeto da LOA para 2025.

Art. 7o Para atender ao art. 4o, parágrafo único,
"d", da Lei Federal 8069, de 1990, serão destinados não

menos que 5% da receit.a para despesas relativas à proteção

da crianÇa e do adolescente.
Art. 8o A Lei Orçamentária Anua} conterá reserva de

contingência até o equivalente a 2t5oeo da receita corrente
liquida, conforme o Anexo de Riscos Fiscais que acompanha a

presente lei.

Palácio João Rodrigues de Matos
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Àrt. 10 Até o l-imite de 30% da despesa

fixada, fica o Poder Executivo autorizado

transposições, remanejamentos e transferêncÍas
orçamentári-os e categorias de programação-

Parágrafo único. Para fins do art-
Constituição, categoria de programação é

At.ividade, Projeto ou Operação Especial

classificação econômica, os grupos corrente e

despesa.
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Art. 90 Além da reserva prevista no artigo Bo, o

projeto de Lei OrÇamentária Anual (PLOA), sob o limite de

L,2% da receita corrente liquida prevista para 2024,

conterá reserva de contingência, através da qual os

vereadores apresentarão as emendas impositivas de que trata
o S 9o, art. L66, da Constituição.

inicialmente
a realizar

entre órgãos

L6'l , Vr, da

o mesmo que

oür sob a

de capital da

Art' 11 Nos moldes do art' 1-65| s Bo' da

consti_tuição e do art. 1o, Tt da Lei 4.320/7964, a lei
orçamentária poderá conceder, Do máximo, até 30% para

abertura de créditos adicionais suplementares.

S 10 Do percentual determinado no caput' 100% (cem

por cento) estarão vinculados a créditos suplementares

financiados pela anulaÇão parcial ou total de dotaÇões

orçamentárlas, nos termos do art. 43, § 1o, III, da Lei no

4 .320 , de 1-964 .

S 2o A Lei poderá autorizar a abertura de Créditos

Palácio João Rodrigues de Matos
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supl-ementares por superávit financeiro do exercicio de

2024, excesso de arrecadaÇão ou por operaÇÕes de crédito,
em sua totalidade tudo conforme o art. 43, S 1o, It II e

ÍY, da Lei- no 4.320, de L964.

Art. L2 A contrataÇão de Operação de Créditos
dependerá de lei especifica em que serão prescritas na lei
valor de financiamento, a taxa de juro e sua prioridade, o

periodo de carência, a quantidade de parcelas mensais de

amortizaçáot a instituição financeira concedente e se

haverá pagramento de juros no periodo de carência.

Art. 13 Os

estarão submetidos

20L4, devendo ainda

auxilios, subvenções e

às regras da

as entidades

Lei Eederal

atender ao que seque:

Atendimento direto e gratuito ao publico;
Certificação junto ao respectivo Conselho

Aplicacão na

total-;
Compromisso

atividade-fim de, ao menos, B0%

fnternet,
municipal

contribuiçÕes
no 13.019, de

I-
II

Municipal;
III

da receita
IV

repassado,'

V

recebl-dos,

externo do

VI

Prefeito.

demonstrativo semestraf de

de franquear, na

uso do recurso

Prestação de contas dos recursos anteriormente
devidamente avalizada pelo controle interno e

TCE;

Satário dos dirigentes nunca maior que o do

Palácio João Rodrigues de Matos
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Parágrafo Único. O repasse às entidades do terceiro
setor será precedido pela l-ei especifica de que trata o

artigo 26, da Lei Complementar no 101, de 2000 e por
expressa manifestação da Assessoria Jurldica e do Control_e

Interno da Prefeitura, após vi-sita ao local de atendimento.

Àrt. t4 O custeio de despesas estaduais e federais
se realizará nos mo1des apresentados em anexo que acompanha

esta Lei.

Art. 15 As despesas de publicidade e propaganda, do

regime de adiantamento e as com obras decorrentes do

orçamento participatlvo serão todas destacadas em

especifica categoria programática, sob denominação que

permita a sua clara identificaÇão.

Art. 16 Até 5 (cinco) dias úteis após o envio à

Câmara Municipal, o Poder Executlvo publicará, no Portal de

transparência (fnternet), o projeto de lei orçamentár:-a,

resumindo-o em face dos seguintes aqregados:

I - Orgão orÇament,ário;

II FunÇão de governo;

IfI Grupo de natureza de despesa.

Art. L7- Na persistência do isolamento requerido
pela crise epidêmica, serão virtuais as audiências públicas
determinadas no art. 48, parágrafo único, I, da Lei de

Responsabilidade Fj-scal .

Art. 18 Ficam proibidas as sequintes despesas:

Palácio João Rodrigues de Matos
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I - Promoção pessoal de autoridades e servidores
púb1icos,'

II Novas obras financiadas pela paralisação
das antigas;

III Pagamento, a qualquer titulo, a empresas

privadas que tenham em seu quadro societário servidor
Municipal em atividade;

IV Obras cujo custo global supere os valores do

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da

Construção Civil SINAPI, mantido e divulgado, na

internet, pela Caixa Econômica Federal e pelo fBGE;

V Ajuda fj-nanceira a clubes e associações de

servidores;
VI Pagamento de salários, subsidios, proventos e

pensões maiores que o subsidio do Prefeito;
VfI - Pagamento de horas extras a ocupantes de

cargos em comissão;

VIII Pagamento de 13o sa1ário a agentes

politicos, a não ser que exista lei- própria regulamentando;

IX Pagamento de sessÕes extraordi-nárias os

Vereadores;

x - Pagamento de anuidade de servidores em

conselhos profissionais como OAB, CREA, CRC, entre outros;
Xf Custeio de pesquisas de opinião publica.

Seção III
Da Execução do Orçamento

Àrt.19 Até trinta dias após publicação da lei

Palácio João Rodrigues de Matos
Av. Tepequém, sln Centro- Sede Amajari (Vila Brasil) - Amaiari/RR
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orÇamentária anualí o

programaÇão financeira e

Poder Executivo estabelecerá a

o cronograma mensal- de desembol-so.

§ 1o As receitas serão propostas em metas

bimestrais, enquanto os desembolsos financeiros se

apresentarão sob metas mensais.

S 20 A proqramaÇão financeira e o cronograma de

desembolso poderão ser modificados sequndo o comportamento

da execuÇão orÇamentária;

§ 3o. A programação fínanceíra e o cronogirama de

desembol-so compreendem o Poder Legislativo e o Poder
Executj-vo, neste incfuidas os fundos Municipais.

À.rt. 20 Caso haja frustração da receita prevista e

dos resultados fiscais esperados, será determinada a

limitação de empenho e da movimentação financeira.

§ 1o A restriÇão do caput será proporcional à

participaÇão dos Poderes no total das dotaçÕes

orçamentárias e dos créditos adicionai-s.
§ 20 Excluem-se da limitação as despesas afusivas

às obrigacões constitucionais e legai-s do Município, bem

como, âs contrapartidas requeridas em convênj-os com a União

e o Estado.

§ 3o A li-mitação de empenho e da movimentaÇão

financeira será ordenada pelos Chefes dos Poderes

Legis1.ativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por Ato

da Mesa e Decreto.

Palácio João Rodrigues de Matos
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S 4o As emendas individuais impositivas sofrerão
proporção que o realizado nos demais grastos
nisso considerado o § 18, do art. L66, da

por ato da

publicação
Mesa,

da Lei
cronograma de desembolso mensal.

Parágrafo único. O cronoqirama de que trata este
artigo contemplará as despesas correntes e as de capital.

Art. 22 Para isentar os procedimentos requeridos na

criação, expansão ou aperfeiçoamento da aÇão governamental,

considera-se irrel-evante a despesa que não ultrapasse os

limites do art.24, I e TI, da Lei Federal no 8.666, de

1993.

Art. 23. Desde eu€, num periodo de 12 (doze) meses,

a despesa corrente ultrapasse 95eó (noventa e cinco por

cento) da receita correnter os chefes dos Poderes Executivo

e Legislativo poderão proibir:

I - Concessão, a qualquer titulo, de vantaqens

sal-ariais, aumento, reajuste ou adequação remuneratória,

exceto os derivados de sentença judicial ou de lei
municipal anterior;

Ir Criação de cargo, emprego ou função que

implique aumento de despesa,'

IfI Alteração de estrutura de carreira que

Palácio João Rodrigues de Matos
Av. Tepequém, s/n Centro- Sede Amajari (Vila Brasil) - Amaiari/RR
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implique aumento de despesa;

IV - Admissão ou contratação de pessoal, a qualquer

titulo, ressalvadas:

a) a reposição de cargos
que não acarretem aumento

de chefla e de direção
de despesa;

b) a reposição das vacâncias nos cargos efetivos,'

c) as
inci so

contrataÇões temporárias
IX do caput do art. 31 da

de que trata
ConstituiÇão,'

O

V - RealizaÇáo
as vacâncj-as previstas no

VI- CriaÇão de
cont.i-nuado;

VIf -Reajuste
inflação medida pelo
Consumidor Amplo (IPCA) ;

de concurso púb1ico, exceto para
inciso IV deste artigo;
despesa obrigatória de caráter

de despesa obrigatória acima da

Índice Nacional de Preços ao

VIII- Concessão ou ampliação de incentivo ou

beneficio de naLureza tributária.

Àrt. 24 Os atos relativos à concessão ou ampliação

de incentivo ou beneficio tributário que importem em

renúncia de receita obedecerão às disposlções da Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao

cancelamento de créditos inferiores aos custos de cobrança,

bem como o desconto para pagramento à vista do fmposto

Predial_ e Territorial Urbano (IPTU), desde que os

respectivos valores tenham composto a estimativa da receita
Palácio João Rodrigues de Matos
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orçamentária.

Art. 25 As prioridades e

especificadas no Anexo que integra
metas para 2025 são as

esta ]ei.

CAPÍTULO IV
DAS ÀJ,TERAÇõES NA tEGrSr,eÇÃO TRTBUTÁRrA

Àrt. 26 O Poder Executivo poderá

projetos de Iei dispondo sobre alteraÇões na

tributária, especialmente sobre:

encaminhar

legislação

I - Revisão e atualização do Código Tributário
Municipal, de forma a corri-gir distorÇões;

II Revoqação das isenções tributárias que

conLrariem o interesse púb]ico e a justiça fiscal; revisão

das taxas, de forma a adequá-Ias aos custos dos respectivos
serviÇos;

IrI Revisão das taxas, adequando-as ao custo dos

serviços por efas custeados;

IV Atual-i zaÇã.o da Planta Genérica de Valores
ajustando-a à real-idade do mercado imobiliário;

V Aperfeiçoamento do sistema de fiscalizaÇão,
cobrança, execução fiscal e arrecadação de tributos,'

Vf Munj-clpalização da cobrança do Imposto

Territorial Rural (ITR)

CAPÍTULO V

Palácio João Rodrigues de Matos
Av. Tepequém, s/n Centro- Sede Amajari (Vila Brasil) - Amajari/RR

E-mail: pfefeiturade4lnaiari202l @qmail.com -CEP:69.343-000
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Art,.
projetos de

incluido:

27

1ei
O Poder Executivo poderá encaminhar

referentes ao servidor público, ni-sso

I - Concessão e absorÇão de vant.agens e revisão ou

aumento da remuneraÇão dos servidores;
II Concessão de adicionais e gratiflcações;

IfI CriaÇão e extinção de carqos públicos;
fV Cri-aÇão, extinção e alteração da estrutura de

carreiras;
V - Provímento de cargos e contrataÇÕes

estritamente necessári-as, respeitada a legislação municipal
vi-gente;

Vf Revisão do sistema de pessoal, particularmente

o plano de cargos, carreiras e sa1ários, objetivando a

melhoria da quatidade do serviÇo público por meio de

politicas de valorizaÇão, desenvolvimento profissional- e

melhoria das condiÇões de trabalho do servidor publico.

Parágrafo único. As alterações autorizadas neste

artigo dependerão de saldo na respectiva dotação

orçamentária, suficiente para atender às projeÇões de

acréscimo na despesa com Pessoal.

Àrt. 28 Na hipÓtese de superação do Ilmite
prudencial referido no art. 22 da Lei Federal- no 101, de

2OOO, a convocação para horas extras somente ocorrerá nos

casos de calamidade púb1ica, na execução de programas

Palácio João Rodrigues de Matos
Av. Tepequém, sln Centro- Sede Amajari (Vila Brasil) - Amajari/RR

E-mail: oreÍeituradeamaiari2Q2l (Oqmail.gom -CEP:69.343-000
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emergenciais de saúde pública ou em situaçÕes

gravidade, devidamente reconhecida pela Chefia

Executivo.

-'- "*.*.
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de extrema

do Poder

Art. 29 Dependentes de transferências financeiras da

Prefeitura, as autarquias, fundaÇões e empresas munici-pais

deverão reduzj-r, em %, 30%,, a despesa com pessoal (desde que

t.a-l- gasto )á tenha ultrapassado o limite prudencial (51,30%

da RCL) e o Poder Executivo não conte com as dilaçãor €il 10

anos, do regime especial de reconduÇão da despesa laboral
Lei Complementar no I1B, de 2021) .

cepÍrur,o vr
DAS DTSPOSTÇõES GERATS

Àrt.30 Os repasses mensais ao Poder Legislativo
serão realizados segundo o cronograma de desembolso de que

trata o art. 79 desta Lei, respeitado o limite total do

art. 29-A da Constituição.

S 1o Caso o orçamenLo legislativo supere o Iimite
referido no caput, fica o Poder Executivo autorizado ao

corte do exceSSo, não Sem antes haver a oitiva da Mesa

Diretora da Câmara quanto às despesas que serão expurqadas.

§ 2o Não elaborado o cronograma de desembolso

mensaf, oS reCursos financeiros serão repassados à razão

mensal de 7 /72 d.as dotaÇões consiqnadas ao Poder

Legiislativo, respeitado, em qualquer caso, a limite
constitucional de até 1% da Receita efetivamente arrecadada

no exercicio anterior.
Palácio João Rodrigues de Matos

Av. Tepequém, sln Centro- Sede Amajari (Vila Brasil) - AmajarilRR
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Art. 31 Ao final do exercicio, a Câmara Municipal
recolherá na Tesouraria da Prefeitura a parcela não

utilizada do duodécimo, bem como, lncluido o Imposto de

Renda Retido na Fonte na Câmara Municipaf.

Àrt. 32 A Câmara Municipal deverá identificar as

emendas legislativas eüê, nos termos do art.1-66, §S 90 a

18, da Constj-tuição, são de execução obrlgatória pelo

Executivo.

Àrt. 33 Fica vedado à Prefeitura repassar valores a

fundos vincul-ados à Câmara Municipal.

Art. 34 Na aprovação das emendas individuais
impositivas ao orçamento, a Câmara de Vereadores atenderá

ao que seque:

I - Compatibilidade com os planos municipais, bem

como os projetos enunciados no anexo de metas e

prloridades desta Lei;
II O total não ultrapassará 1t2% da receita

corrente liquida do exercicio de 2023;

IrI Ao menos metade das emendas estará vinculada
ao financiamento das aÇões e serviços de saúde;

fV No autógrrafo de lei orçamentária, a Câmara

Municipal demonstrará, em anexo próprior âs emendas

individuais impositivas e a respectiva fonte de custeio;

V - Prefeitura, em hipótese alguma, cancelará
Restos a Pagar alusivos às emendas individuais lmpositivas

Palácio João Rodrigues de Matos
Av. Tepequém, sln Centro- Sede Amajari (Vila Brasil) - Amajari/RR

E-mai l : prefeit$radeamaiari202l @gmail.com -CEP :69.343-000
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Àrt. 35 Até o último dia útil de abril de 2A25, o

Executivo apresentarâ, de forma motivadar âs emendas

impositivas sem viabilidade técnica, devendo a Mesa da

Câmara, até o úItimo dia útiI de junho de 2025, substitui-
las por outras, de valor igual ou inferior àquelas tidas
inviáveis.

Art. 36 Os projetos de lel de créditos adicionai-s

serão apresentados na forma e com o detalhamento

estabel-ecido na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único. Os projetos de lei relativos
a créditos adicionais do Poder Legislativo, com indicação

dos recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara
Municipal no prazo de até trinta di-as, a contar da data do
recebimento na Prefeitura.

À.rt. 37 Caso o projeto de 1ei orçamentária não seja

devol-vido para sanÇão até o encerramento da sessão

legislativa, a sua programação será executada, a cada mês,

na proporção de até 1/12 do total da despesa orÇada.

Àrt
publicação.

38 Esta Lei entra em vigor na data da sua

Art. 39. Revoqam-se as disposições em contrário.

Palácio "João Rodrigues de Matos" Amaiari RR, 15 de abril de 2024.

NUBIA COSTA Assinadodeformadisitalpor
NUBIA COSTA LIMA:38264790259
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JoSÉ ÁIRTdN DA SILYA LIMA
Secretrírio Municipal de Educação, Culturq Esporte e Lazer-
SMECEL.
Decreto Executivo n" 167 D024/PMl'l

Publicado por:
Daniel Tanai de Lima

Código ldentiÍicador:E27 81836

ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA DE RORAINOPOL§

CPL
EXTRATO DO SEGUNDO TER]VIO ADTTIVO

Contrato: 05912023
Contratente: PREFEITURA MLIMCIPAL DE RORAINOPOLIS
Contratada: J L O DE AZEVEDO EMPREEI\DIMENTOS
LTDA - EPP
CIIPJ no: 97.535352/0001-83
Processo: 059/2023-CL
Objeto: Contratação de empresa especializada em obras e Serviços de

Engeúaria para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
PARA RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO
MUMCIPIO DE RORAINOPOLIS - RR - Convênio no

9043 38 D020 lMDR/CAIXA.
Do Aditivo: Aditava-se a Cláusula Sétima - Prazo, do Termo de
Contrato no 5912023, quanto do prazo de Vigência do contrato e

consecutivamente o prazo de execução dos serviços, ambos para mais

de 100 (Cem) dias a contar de 1610512024 à24108/2024, podendo o
mesmo ser prorrogado nos termos da Lei n. 8 .666/93.
Deta da Àssinatura: 16105/2024

Publicado por:
Leila Vicente Feitosa

Código ldentificador: F2FBE4 I C

ESTADODERORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAJARÍ

SECRETÀRIA MT]NICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
ATO DE SANÇÃO N'7t2024

ATO DE SANÇÃO N'7n024

Ref.: OÍicio CMA no 6512024

Projeto de Lei no 00612024

Amajari/RR, l8 de junho de2024.

Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal de Amajari,
Kleudison Wanderley, em atenção ao Oficio CMA no 06512024, que

encaminha o Projeto de Lei no 006/2024, que :Dis@
direfilzes orcqmentdrios oara elaboracdo e execucão da lei
orcarrrcntitila paru o exercício frnsncebo do ano 2025. e dd ouÍÍos
providências',

CONSIDERANDO a votação e aprovação pela Cômara Municípol
do ProJao de Lei n'006/2021, no dla 12 de Junho de 2021; -

CONSIDERANDO a Íempestividade para Sanção de projeto do
refertdo Projeto de Lei com base no arligo 60, IV do Lei Orgônica
Municipal, no que concerne a aludida proposiçdo legislativo;

RESOLVE

Art. 1'. Sancionar a Lei no 26112024, que trats acerca do Projeto
de Lei no 006n024, cujo conteúdo Íaz parte integrante do presente
ato sancionador.

Art. 2o. Publiquese e registre-se.

www.diariomunicipal.com, br/amr 6

NABU LIMA
Prefeita de Amajari

Publicado por:
Jordao Magalhaes de Azevedo

Código Identifi cador :021E4259

SECRETARIA MTiNICIPAL DE ADMIMSTRAÇÃO
LEI N'2$n024

LeiN'26112024

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para

elaboração e execução da lei orçamentária para o
exercício financeiro do ano 2025, e dá outras
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE AMA.IARI/R& NÚBIA COSTA
LIMA, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, toma
público que a Câmara de Vereador,es aprovou e ele sanciona e

Promulga a seguinte:
LEI
CAPÍTULO I DISPO§IÇOES PRELIMINARES

ArL lo Ficam estabelecidas as diretrizes para o orçamento municipal
para o exercício financeiro de 2025, compreendendo:
I- As Orientações gerais de elaboração e execução; II - As prioridades
e metas operacionais Municipais;

- * *"r", de resultado fiscal, em consonância com uma trajetória
sustentável para a dívida municipal;

- As alterações na legislação tributária municipal;

- As disposições relativas à despesa com pessoal;

- As Despesas de Capital para o exercício financeiro de 2025;

- O Equilíbrio entre receitas e despesas;

- O Critério e forma de limitação de empenho a ser efetivada;

- Estrutura e organização dos orçamentos;

- As disposições do regime da gestão fiscal responsável;

- As disposições relativas aos fundos municipais; XII - Outras
determinações de gestão financeira.

Parágrafo único. Integram a presente Lei os anexos de metas e de
riscos fiscais, bem como o de prioridades operacionais, além de outros
demonstrativos exigidos pelo direito financeiro.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ELÀBORAÇÃO E EXECUÇÃO
DOORÇAMENTO

Seçâo I
Das Diretrizes Gerais

Art 2" A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes
Legislativo, Executivo, seus fundos e entidades da administração
direta, observando-se os seguintes objetivos:

- Combater a pobreza, pÍoÍnover a cidadania e a inclusão social;



Roraima, 19 de Jrmho de2024 . Dirírio Oficial dos Municípios do Estado de Roraima . ANO X lN'2169

- Buscar maior eficiência arrecadatória;

- Municipalizar todo o ensino fundamental, da primeira à quarta série;

- Promover o desenvolvimento econômico do Município;

- Reestruturar os serviços administrativos;

- Prestar assistência à criança e ao adolescente; VII - Melhorar a

infraestrutura urbana e Rural;

- Oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à

população carente.

- Apoiar estudantes carentes narcalizaçáo do ensino médio e superior;

Art. 3o O Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) será elaborado

conforme as diretrizes fixadas nesta Lei e Íls e as normas da

Constituição, Lei Orgânica do Município, e da Lei Federal no 4.320,
de 1964 e da Lei de Responsabilidade Fiscal n" 101/200.

§ l' A Lei Orçamentiíria anual compreenderá:

- O Orçamento Fiscal;

§ 2' Os Orçamentos Fiscal e da seguridade social discriminarão a

receita em anexo próprio, conforme o Anexo I, da Portaria
Interministerial no 163, de 2001.

§ 3o Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão o
gasto no mínimo até o elemento de despesa, a modo do artigo 15 da

Lei Federal no 4.320, de 1964.

§ 4'Caso o projeto de lei orçamentária seja elaborado por sistema de
processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar
acesso aos vereadores e técnicos da Crâmara Municipal, para as

pertinentes funções legislativas, caso utilize o mesmo sistema.

Seção II
Das Diretriz,es Especííicas

Art- 4" A proposta orçament.iâria para o exercício financeiro de 2025,
obedecení às seguintes disposições:

- Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus

objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operaçôes especiais,
nisso especificados valores e metas fisicas;

- p"rO" que tenham o mesmo objetivo operacional, as Atividades
apresentarão igual código, independentemente da unidade
orçamentária a que se vinculem;

- A alocação dos recursos será efetuada de modo a possibilitar o
controle de custos e a avaliação dos resultados programáticos;

- Nu .rtirutiva da receita será considerada a atual tendência
arrecadatória, as modificações na legislação tribuúria, bem como a

perspectiva de evolução do PIB e da inflação no biênio 202412025;

- As receitas e despesas serão orçadas a preços dejulho de2024.

- Novos projetos contârão com dotação apenas se supridos os que se

encontram em andamento, e somente se atendidas as despesas de
conservação do patrimônio público;

Parágrafo único. Os projetos a serem incluídos na lei orçamenüâria
anual poderão conter previsão de execução por etapas, devidamente
definidas nos respectivos cronogramas fisico-financeiros.

Art 5o As unidades orçamenüírias da Administração direta e Fundo
Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Assistência Social e Fundo
Municipal da Educação e demais da Administração direta
encaminharão ao Departamento de Contabilidade e Orçamento da
Prefeitura Municipal (ou órgão equivalente) 5uaq propostas parciais
até 30 de juúo de 2024, para serem inserida no Projeto da LOA para

2025.

Art. 6o A Câmara Municipal encaminhará à Prefeitura sua proposta
orçamentária até 29 de julho de 2Q24, para serem inserida no Projeto
da LOA para2025.

AÍt 7" Para atender ao art. 40, parágrafo único, "d", da Lei Federal
8069, de 1990, serão destinados não menos que 5o/o da receita para

despesas relativas à proteção da criança e do adolescente.
Art. 8' A Lei Orçamentária Anual conterá reserva de contingência até

o equivalente a 2,50Yo da receita corrente líquid4 conforme o Anexo
de Risços Fiscais que acompanha a presente lei.

Art 9" - Além da reserva prevista no artigo 8o, o projeto de Lei
Orçamentária Anual (PLOA), sob o limite de l,2o/o da receita corrente
líquida prevista para2024, conterá reserva de contingência, através da
qual os vereadores apr€sentarão as emendas impositivas de que trata o

§ 9', art. 166, da Constituição.

Art. 10 Até o limite de 30o/o da despesa inicialmente fixada, fica o
Poder Executivo autorizado a rcalizu transposições, remanejamentos
e transferências entre órgãos orçamentários e categorias de
programação.

Parágrafo único. Para fins do art. 167,Vl, da Constituição, categoria
de programação é o mesmo que Atividade, Projeto ou Operação
Especial ou, sob a classificação econômica, os grupos corrente e de
capital da despesa.

Art. 11 Nos moldes do art. 165, § 8o, da Constituição e do art. 7o, I, da
Lei 4.320/1964, a lei orçamentríria poderá conceder, no máximo, até
30%o para abertura de créditos adicionais suplementares.

§ 1o Do percentual determinado no caput, 100% (cem por cento)
estarão vinculados a créditos suplementares financiados pela anulação
parcial ou total de dotações orçamenüírias, nos termos do art. 43, § l',
III, da Lei n" 4.320, de 1964.

§ 2" A I-ei poderá autorizar a abertura de Créditos suplementares por
superávit financeiro do exercício de2024, excesso de arrecadação ou
por operaçôes de crédito, em sua totalidade tudo conforme o art. 43, §

lo, I, II e IV, da Lei n" 4.320, de 1964.

^rL 
12 A contratação de Operação de Créditos dependerá de lei

específica em que serão prescritas na lei valor de financiamento, a

taxa de juro e sua prioridade, o período de carência, a quantidade de
parcelas mensais de amortização, a instituição financeira concedente e

se haverá pagamento dejuros no período de carência.

Art. 13 Os auxílios, subvenções e contribuições estarão submetidos às

regras da Lei Federal n'13.019, de2014, devendo ainda as entidades
atender ao que segue:

- Atendimento direto e gratuito ao público;

7www.diariomuni cipal.com. br/amr

- O O.O"."n,o da Seguridade Social.
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- Certificaçãb junto ao respectivo Conselho Municipal;

- Aplicação na atividade-fim de, ao menos, 807o da receita total;

- Compromisso de franquear, na Intemet, demonstrativo semestral de

uso do recurso municipal repassado;

- Prestação de contas dos recursos anteriormente recebidos,

devidamente avalizada pelo controle intemo e externo do TCE;

- Salírio dos dirigentes nunca maior que o do Prefeito.

Parágrafo Único. O repasse à entidades do terceiro setor será

precedido pela lei específica de que trata o atigo 26, da Lei
Complementar no l0l, de 2000 e por expressa manifestação da

Assessoria Jurídica e do Controle lnterno da Prefeiturq após visita ao

local de atendimento.
Art 14 O custeio de despesas estaduais e federais se realizará nos

moldes apresentados em anexo que acompanha esta Lei.

Art. 15 As despesas de publicidade e propaganda, do regime de

adiantamento e as com obras decorrentes do orçamento participativo
serão todas destacadas em específica categoria programátic4 sob

denominação que permita a sua clara identificação.

Art. 16 Até 5 (cinco) dias úteis após o envio à Câmara Municipal, o
Poder Executivo publicará, no Portal de transparência (Intemet), o
projeto de lei orçamentári4 resumindo-o em face dos seguintes

agregados:

I - Orgão orçamentilrio; II - Função de governo;
III - Grupo de natureza de despesa.

ArL 17- Na persistência do isolamento requerido pela crise

epidêmic4 serão virtuais as audiências públicas determinadas no art.

48, parágrafo único, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art 18 Ficam proibidas as seguintes despesas:

- Promoção pessoal de autoridades e servidores públicos;

- Novas obras financiadas pela paralisação das antigas;

- Pagamento, a qualquer título, a empresas

privadas que teúam em seu quadro societário servidor Municipal em

atividade;

- Obras cujo custo global supere os valores do Sistema Nacional de

Pesquisa de Custos e lndices da Construção Civil - SINAPI, mantido e

divulgado, na intemet, pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE;

- Ajuda financeira a clubes e associações de servidores;

- Pagamento de salários, subsídios, proventos e pensões maiores que o

subsídio do Prefeito;

- Pagamento de horas extras a ocupantes de cargos em comissão;

- Pagamento de l3o salário a agentes políticos, a não ser que exista lei
própria regulamentando;

- Pagamento de sessões extraordinárias os Vereadores;

- Pagamento de anuidade de servidores em conselhos profissionais
como OAB, CREA, CRC, entre outros;

- Curt"io de pesquisas de opinião pública.

Seção III
Da Execuçiio do 0rçamento

AÍ. 19 Até trinta dias após publicação da lei orçamentária anual, o

Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o
cronogrÍrma mensal de desembolso.

§ lo As receitas serão propostas em metas bimestrais, enquanto os

desembolsos financeiros se apresentarão sob metas mensais.

§ 2' A programação financeira e o cronogrâma de desembolso
poderão ser modificados segundo o comportamento da execução
orçamentária;

§ 31 A programação financeira e o cronogrÍuna de desembolso
compreendem o Poder Legislativo e o Poder Executivo, neste

incluídas os fundos Municipais.

Art 20 Caso haja frustração da receita prevista e dos resultados
fiscais esperados, será determinada a limitaçâo de empenho e da
movimentação fi nanceira.

§ 1o A restrição do caput será proporcional à participação dos Poderes

no total das dotações orçamentárias e dos creditos adicionais.

§ 2o Excluem-se da limitação as despesas alusivas às obrigações

constitucionais e legais do Município, bem como, as contrapartidas
requeridas em convênios com a União e o Estado.

§ 3" A limitação de empenho e da movimentação financeira será

ordenada pelos Chefes dos Poderes Legislativo e Executivo, dando-
se, respectivamente, por Ato da Mesa e Decreto.

§ 4o As emendas individuais impositivas sofrerão corte na mesma
proporção que o realizado nos demais gastos orçamentários, nisso

considerado o § 18, do art. 166, da Constituição.

Art.21 O Poder Legislativo, por ato da Mesa estabelecerá até trinta
dias após a publicação da Lei Orçamentári4 seu cronograma de
desembolso mensal.

Panígrafo único. O cronograma de que trata este artigo contemplaní as

despesas coffentes e as de capital.

Arí 22 Para isentar os procedimentos requeridos na criação, expansão
ou aperfeiçoamento da ação govemamental, considera-se irrelevante a

despesa que não ultrapasse os limites do aft. 24,I e II, da Lei Federal

no 8.666, de 1993.

Art. 23. Desde que, num período de 12 (doze) mese§, a despesa

corrente ultrapasse 95% (noventa e cinco por cento) da receita
corente, os chefes dos Poderes Executivo e kgislativo poderão
proibir:

- Concessão, a qualquer título, de vantagens salariais, aumento,
reajuste ou adequação remuneratória, exceto os derivados de sentença
judicial ou de lei municipal anterior;

- Criuçao de cargo, emprego ou função que implique aumento de
despesa;

- Alteraçâo de eslrutura de caneira que implique aumento de despesa;
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- Admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas:

u ."posiçao de cargos de chefia e de direção que não acaretem
aumento de despesa;

a reposição das vacâncias nos cargos efetivos;

as contratações temporárias de que trata o inciso tX do caput do art.
37 da Constituição;

- Reatizaçao de concurso público, exceto para as vacâncias previstas

no inciso IV deste artigo;

VI- Criação de despesa obrigatória de caráter continuado;
VII -Reajuste de despesa obrigatória acima da inflação medida pelo
Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA);
VIII- Concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza
tributríria.

Art. 24 Os atos relativos à çoncessão ou ampliação de incentivo ou
beneficio tribuÍírio que importem em renúncia de receita obedecerão
às disposições da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de
créditos inferiores aos custos de cobrança, bem como o desconto para
pagamento à vista do Imposto Predial e Territorial Urbano GPf-U),
desde que os respectivos valores teúam composto a estimativa da
receita orçamentiíria.

CAPÍTULO III
DA§ PRIORIDADES E METAS

ArL 25 As prioridades e metas paru 2025 são as especificadas no
Anexo que integra esta lei.
CAPITULOry
DAS ALTERAÇÔES NA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

ArL 26 O Poder Executivo poderá encaminhar projetos de lei
dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente
sobre:

- Rertao e atualizaçãodo Código Tributário Municipal, de forma a
corrigir distorções;

- Revogação das isenções tributrlrias que contrariem o interesse
público e ajustiça fiscal; revisão das taxas, de forma a adequá-las aos

custos dos respectivos serviços;

- Revisão das taxas, adequando-as ao custo dos serviços por elas

custeados;

- etuatlzaçao da Planta Cenérica de Valores ajustando-a à realidade
do mercado imobiliário;

- Aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução
fiscal e arrecadação de tributos;

- tvtunicipalização da cobrança do Imposto Territorial Rural (lTR)

CAPÍTULO Y
DA§ rlr§Po§rÇÕE§ RELATTVAS À OOSpOSI DE PES§OAL

Art. 27 O Poder Executivo poderá encamiúar projetos de lei
referentes ao servidor público, nisso incluído:

- Concessão e absorção de vantagens e revisão ou aumento da
remuneração dos servidores;

- Concessão de adicionais e gratificações;

- Criação e extinção de cargos públicos;

- Criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

- Provimento de cargos e contratações estritamente necessárias,
respeitada a legislação municipal ügente;

- Revisão do sistema de pessoal, paÍicularmente o plano de cargos,
carreiras e salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço
público por meio de políticas de valorização, desenvolvimento
profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor público.

Panígrafo único. As alterações autorizadas neste artigo dependerão de
saldo na respectiva dotação orçamentária, suficiente para atender às

projeções de acréscimo na despesa com pessoal.

Art. 28 Na hipótese de superação do limite prudencial referido no art.
22 daLei Federal no 101, de 2000, a convocação para horas extras
somente ocorrerá nos casos de calamidade pública, na execução de
programas emergenciais de saúde pública ou em situaçôes de extrema
gravidade, devidamente reconhecida pela Chefia do Poder Executivo.

Art. 29 Dependentes de transferências financeiras da Prefeitura, as

autarquias, fundações e empresas municipais deverão reduzir, ar Yo

30%, a despesa com pessoal (desde que tal gasto já tenha ultrapassado
o limite prudencial (51,30o/o da RCL) e o Poder Executivo não conte
com as dilação, em l0 anos, do regime especial de recondução da
despesa laboral - Lei Complementar no 178, de2021).
CAPÍTULO VT
DAS DTSPOSTÇOES GERÂIS

Art. 30 Os repasses mensais ao Poder Legislativo serão realizados
segundo o cronograma de desembolso de que trata o art. I 9 desta Lei,
respeitado o limite total do art.29-A da Constituição.

§ l' Caso o orçarnento legislativo supere o limite referido no caput,
fica o Poder Executivo autorizado ao corte do excesso, não sem antes
haver a oitiva da Mesa Diretora da Câmara quanto as despesas que
serão expurgadas.

§ 2'Não elaborado o cronograma de desembolso mensal, os recursos
financeiros serão repassados à raáo mensal de lll2 das dotações
consignadas ao Poder Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o
limite constitucional de alé 7o/o da Receita efetivamente arrecadada no
exercício anterior,

Art 31 Ao final do exercício, a Câmara Municipal recolherá na
Tesouraria da Prefeitura a parcela não utilizada do duodécimo, bem
como, incluído o Imposto de Renda Retido na Fonte na Câmara
Municipal.

Art. 32 A Câmara Municipal deverá identificar as emendas
legislativas que, nos termos do arl. 166, §§ 9" a 18, da Constituição,
são de execução obrigatória pelo Executivo.

Art 33 Fica vedado à Prefeitura repassar valores a fundos vinculados
à Câmara Municipal.

Art. 34 Na aprovaçâo das emendas individuais impositivas ao
orçamênto, a Cêmara de Vereadores atenderá ao que segue:
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I - Compatibilidade com os planos municipais, bem como os projetos

enunciados no anexo de metas e prioridades desta Lei;

- O total não ultrapassará 1,2%o da receita corrente líquida do exercício

de2023;

- Ao menos metade das emendas estani vinculada ao financiamento
das ações e serviços de saúde;

- No autógrafo de lei orçamentária, a Câmara Municipal demonstrará,

em anexo próprio, as emendas individuais impositivas e a respectiva
fonte de custeio;

- Prefeitura, em hipótese algum4 cancelará Restos a Pagar alusivos à
emendas individuais impositivas

Arf 35 Até o último dia útil de abril de 2025, o Executivo
apresentará, de forma motivada, as emendas impositivas sem

viabilidade técnica devendo a Mesa da Câmara até o último dia útil
de junho de 2025, substituí-las por outras, de valor igual ou inferior
àquelas tidas inviáveis.
Art. 36 Os projetos de lei de créditos adicionais serão apresentados na

forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentiíria Anual.
Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais do

Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios, serão

encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até trintâ dias, a

contar da data do recebimento na Prefeitura.
Art. 37 Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para

sanção até o encerÍrmento da sessão legislativa, a sua programação

será executad4 a cada mês, na proporção de até 1ll2 do total da

despesa orçada.
Art 38 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art 39. Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio "João Rodrigues de Matos" Amajari - RR, 15 de abril de

2024.

NUBA COSTÁ LIMA
Prefeita Municipal de Amajari

Publicado por:
Jordao Magalhaes de Azevedo

Código ldentificador:C7564 1 03

ESTADODERORAIMA
PRDFEITURA MUNICIPAL I'E BONFIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE
PROCESSO LICITATÓRIO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA

PRESENCIAL N'OO1/2024 _ SELCO. PROCESSO N'087/2024.
sMosP.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGACÃO DE
PROCESSqLICITATÓ,RIO.
CONCORRENCIA PUBLICA PRESENCIAL N' OOI/2024 _
SELCO.
PROCESSO N' 087/2024-SMOSP.
O Senhor Prefeito do Município de Bonfim/RR" JONER CHAGAS,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
em face aos princípios ordenados através do disposto no artigo 71, Lei
N'14.133/21, a vista do parecer conclusivo exarado pela Agente de

Contratações, Ratificação da autoridade superior, Parecer Jurídico e

Parecer do Controle Intemo, RESOLÍ/E proceder a ADI]DICAÇÃO
e HOMOLOGAÇÃO da presente Licitação nestes Termos:
a) PROCESSO N'087/2024 - SMOSP.
b) CONCORRÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL NO OOII2O24 .
SELCO,

c) Objeto: A _contratâção de empresa para EXECUçÃO ae

PAVIMENTAÇÃO AE ESTRADA VICINAL NO MTINICIPIO dC

BONFIM/RR.
d) ADJUDICO: Objeto da licitação nos termos do instrumento
convocatório pertinente à empresa VERSÁIL CONSTRUÇÔES E
ENGENHARIA - LTDA, CNPJ: 15.715.42310001-65, pelo valor total
de R$ 10.033.298,28 (Dez milhões, trinta e três mil, duzentos e

noventa e oito reais e vinte e oito centavos).
e) HOMOLOGO: O Procedimento Licitatório acima, em face dos
procedimentos adotados pela Agente de Contratação da Prefeitura
Municipal de BonÍim/RR.

Bonfim-RR, em 18 dejunho de2024. -

JONER CHAGAS -
Prefeito Municipal.

Publicado por:
Eliane Santana Santos

Crídigo ldentifi cador: 4393 687 2

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÔES E
CONTRATOS

R.ESULTADO FINAL DO CERTAME A PREFEITURA
MUNICIPAL DE BONFIM/R& TORNA PÚBLICO O

RESULTADO FINAL CONCERNENTE PREGÃO
PRESENCIAL NOO1O2O24 - PROCESSOADMINISTRATIVO

Nol052024-SMAD

RESULTADO FINAL DO CERTAME
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM/RR, torna público o
resultado final concernente PREGÃO PRESENCIAL No010/2024 -
PROCESSOADMINISTRATIVO No1052024-SMAD, que tem por

OBIETO: À contrataçdo de empresa para aquisiçdo efornecimenlo
parcelodo de combustível tipo gasolina comwn, diesel 510 e diesel
5500 (Diesel comwn), na torma parcelada em posto de
abastecimento própfio credenciado pela emprcsa paru o
otendimento dts necessidades de abastecimento da frota de veículos
e maquinas dos Secretafias e Administração Geral da Prefeitura
Municipa| de BonftndRR.
Obteve-se o resultado final conforme abaixo:

LOTE
cLAssrFrcAÇÃo
FINAI

VAIOR
PROPOSTA

DA VAIOR
ESNMADO

srruAÇÃo

I V. S, LIMA _ LTDA R§ 3,454.600,00 R§ 3.454.600,00
HOMOT-OGADA/
ADJUDICADA

Conforme classificação final, extraída da proposta de preços apensa

nos autos, a comissão declara como vencedora do certame a licitante:
V. S. LIMA - LTDA - CNPJ No 33.988.869/0001{5, pelo valor
total LorE ÚNrco R$ 3.454.600,00 (TRÊS MILHÕES
QUATROCENTOS E CINQUENTA E QUATRO MIL E
SEISCENTOS REAIS).
Estando a mesma devidamente adjudicada e homologada pela

autoridade superior.

BONFIM/RR, 14 DE JUNHO DE2O24

ROSICLEIDE RODRIGUES
Agente de Contratação / Pregoeira

Publicado por:
Eliane Santana Santos

Código ldentiÍicador : I 38 A64E7

ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPÀL DE CARACARAÍ

GÀBINETE CIVIL
PORTARIÀ NO lOO/2024

A Prefeita do Município de Caracaraí, Senhora DIANIERY DE
SOUZA COELHO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere
o art. 83, inciso IX, da Lei Orgânica Municipal.
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